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CoNT&ATO AoMI}{ISTRAT|VO N0 0910.01/2026 . SMTC QUE

FAZEi' Ei{TRE SI O MUNrcÍPO DE FORTIM, ATRAVÉS

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA
EMPRESA M.B MOVEIS LTDA.
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A Prefeitura Municipal de Fortim, representada neste ato pela Secretaria de TuÍismo e Cuttura, inscrita

CNPJ No 35.050.75ô/000í -20, com sede na Rua Cícerc Teixeira, S/n, Sala 21, Shopping Miniboxi, Cento,

Fortim - Ceará, CEP:62.81$000, neste ato Íepresenhda pela Secretária de Turismo e Cultura, a Sna.

Alice Maria Furtado Souza, nomeada pela PoÍtaria no 2025.05.05.001/2025, de 05 de maio de 2025,

doravanb denominado COilÍRATAi{TE, e a empÍesâ M.B MOVEIS LTDA inscrib(a) no CNPJ/MF sob o

no 43.728.196/000148, sedido(a) na Rua Rio Nilo, n0 446, BairÍo Parque Potira (JUREltlA), CEP n0

6í.65G555, em Caucaia - CeaÉ, doravante designdo COITRATADO, neste ato íepresentada por Jose

Wilton Assis de Sousa - S&io Administrador, @nforme atos constitutivos da empÍesa OU pmcuração

apresenHa nos autos, terÉo em vista o que consta no Processo no 2309.01/2025 - PMF/SRP e em

observância às disposirpes da Lei no 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n0 1136f2023, de 27 de

dezembro de 2023, Íesofuem celebEÍ o presente Termo de ConHo, decorcnb do Píegão Eletônitn n.

2309.0í/2025 - PMF/SRP, Ínediante as cláusulas e condifes a seguir enurciadas.

1. CLAUSULAPRIMEIRA-OBJETO
1.1. O objeto do FesênE imtruÍnenb: AoulslÇÃo DE MATERIAL PERiTANENTE (TENDAS), PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO DO MUNICIPIO DE FORTIM - CE' na
condi(iões estabelecidas no Termo de RehrÊncia.

í.2. objeto da confatação:

LOTE ()O. }IATERIAL PER ÂTEITE E AÇO)

llem D€6cÍiçáo do ilem Qu.nt llârca Valoí Íotal

7

TENDA - ESTRWURA EM AÇO METAL

SENDO DOBRÀVEL E ARTICULAVEL EM

MODO SANFONA PARA TRANSPORTE E

AR}'AZENAGEM

UNIDADE 40 UTIL R$ 750,m R$ 30.000,00

VALoR TOTAL. R$ 30.000,00

1, CúUSULA QUARTA. SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não seÉ admitida a subcontratação do objeto contratual
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CONÍINUAR AYANCANDO

CONTRATO No 09í0.01/2026 - Si'lTC

1.3. São anexos a ede insbumento e ürEuhm esta conbatação, independentemente de transcÍição:

1.3.1. 0 Termo de RefeÍência que embasou a conHação;
í.3.2. O Editd de Licihçáo;
í.3.3. A Pmposta do ConHado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos docuÍnentos supr*ibdc.

2. CúUSULA SEGUNDA - VGÊICIA E PRoRROGAçÂO
2.í. O prazo de vigência da conHação é de aÉ 31 (üinta e um) de Dezembm de 202ô, contdos dos da

assinatura do corrffio, pÍorÍogável na forma dos aíigos 106 e 107 da Lei n' 14.1$m21.

3. CúUSULATERCEIRA. MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.í. O rcgime de execr4ão confat al, o modelo de gesláo, assim como os pÍ:lzG e condl@ de

coÍrclusão, entêga, observrÉo e Íecebiínento definitiro cons{am no Termo de RehÉrch, anexo a esb
Conffio.

Valor UniUnid. medida
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s. cúusuLA eurNTA - pAcArirEilro ã" r a<8 .-s.1.PREÇo ffrrd{i;
5.1.1. O valortotalda contratação é de R$ 3ll.íXXl,lXl (Íinta mil rcais). o- F *
5.'1.2. No valor acima están incluidas tod6 as despesas oÍdinàÍias diretas e irdiÍetas decoÍentes OaE@-
execução do objeb, inclusive tibutos e/ou impostos, encargos sociah, trabalhistas, previllenciários, fiscais

e comerciais incirlentes, taxa de adminisFação, frête, seguÍo e outÍos necessários ao cumprimento integral

do objetc da confatação.
5.1.3.0 valor acima ê meramenle estimativo, de brma que 6 pagamentos devitlos ao mnbatado

dependerão dos quantitalivos de fumecimento e sêÍviços ebtivamenle pÍêsbdos.

5.2. FORIIA DE PAGAiIEI{TO

5.2.1. O pagarnento seÉ realizado atavés de ordem bancária, para crétíib em banco, agência e conta

conente indicados pelo conffiado.
5.2.2. SeÉ mnsiderada dab do pagamento o dia em que conslar como emiüda a odem bancária para

pagaÍnento.

5.2.3. Justificamos a nâo adoçtu do Cartâo de Pagamento previsto no art.75, § 4", da Lei no 14.133/21,

mmo meio preÍerencial para pagamento, haja üsta a ausênch de regulamentaçâr municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionaliza@ de tal sislemáüca pelas institui;ões financeinas legalnente

estrbelecidas na sede do municipio.

5.3. PRAZO DE PAGAiIEITO

5.3.'1. O pagaÍnento seÉ eEtr.rado no prazo máximo de até í5 (quinze) dias, ontados do recebimento da

Nota FiscauFatura.

5.3.2. Considerase oconido o ecebimento da nota fiscal ou fafuna quando o óÍgão contrabnte atestar a

execuçáo do ob.jeto do conbato.
5.3.3. No c6o de atraso pelo Confahnte, os valorcs deüdos ao mnt'atado serão atualizados

monetariaínente entrê o teÍmo final do prazo de pagaÍnento até a dah dê sua ebü\ra Íealização, mediante

apliação do índ'rce IGPM de corcção monetáÍia.

5.4. COr{DIçÔES DE PAGA}IENTO

5.4.1. A emissão da l,l,ota FiscauFalura seÉ precedida do recebimento defnitirc do obieto da confabção,

conforne dispos{o neste irEüliÍnento e/ou no Teímo de Rehência.
5.4.2. Quando hou\rer glosa paÍsial do objeto, o contratanb deveÉ comunicar a emprcsa para que emib
a nota fiscal ou hura com o valor exato dimemionado.

5.4.3. O setor competenb para píoceder o pagaÍnento deve vedfcar se a Nota Fiscal ou Fatuna

apíesenHa expíessa os eleínenbs necessáric e essenciais do docuÍnenb, hb como:

a) O prazo de valilade;
b) A dah da emissão;

c) Os dados do contrato e do óÍgão conúatante;

d) O pêÍiodo Íespectit/o de execução do contrato:

e) O valor a paga6 e

0 Eventual destaque do valor de rcten@s tributárim cabíveis.

5.4.4. Havendo erc na apÍêsefltação da Nota Fiscal/Fáura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despêsa, o pagaínento ficará sobrcstado atê que o conbatado pÍovidencie as medida saneadoras. Nesla

hiÉtese, o píazo paÍa pagaÍrento iniciar-sêá apm a compmvação da rcgulariza@ da situ@, não

acarctando qualquêr Ônus para o confatante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obdgatorhmenb acompanhada da comprovação da reguladdade

fscal, constrtada por meio de consrlta aos sitios eletrônicos oficiah ou à docurnntação mencbnada no

art.68 da Lei no 14.133fN21.
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5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá Íedlizat .À\\,.r.c ,r.,
consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condiçoes de hóilitação exigidas or 

- '( ,
no edihl; b) ijentificar possivel Íaztu que impeça a panicipação êm licitaÉo, no âmbito do orgão ou.§
entidade, proibiÉo de contmbr com o Poder pi:u]o, oem comó ocorêncÍasimpeditivas indiretâs. f.t < q ç1 ç
5.4.7. Consbhndo.se, junto aos sítios elefônicos oficiais, a situaÉo de irÍegulaÍidade do contrabdo, seÉtr- rls -'r ' - ' '
pmüdenciada sua noüficaçao, por esoito, pan que, no pfttzo de 5icinm) dia; úteis, reguladze sua situaçâo 'o, ú§
ou, no mêsmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a aufift
critério do contratante.

5.4.8. Nâo havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contatânte deverá

comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularklade fiscal quanto à inadimdônciâ do

cmfatado, bem como quânto à existênoa de pagamento a ser efetuado, para que selam acionados o§

mêios peÍtinentes e necessários para garanür o recebimento de seus ctÉditm.

5.4.9. Persistindo a iregulariiade, o mnt"tante deveÉ adotar as medkjas necesúrias à Íescisáo

@nhafud nos autos do processo adminisfalivo conespondente, assegurada ao contsatado a anpla
defesa.

5.4.10. Havendo a ebtiva execuÉo do objeto, o§ pqFÍnenbs seÉo realizados noÍmalmente, até que se

decida pela rescisão do contíato, caso o confatado não egularize sua situa@ junto aos sÍüos elêtrônicos

oficiais.
5.4.1 í. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo üibutáÍia pÍevish nâ legislaÉo aplicável.

5.4.1 1.1. Independentemente do pêícentual de tibuto irsêrido na planilha, m pag?rnento seÉo reüdos na

Íonte os percenfuais estabelecidos na legislação vigênte.

5.4.12. 0 confaEdo Íegularmênte opbnte pelo Simfles Nacional, nos temos da Lei Complemenbr no 123,

de 2006, nâo sofrerá a ÍetenrÉo [lbutária quanto ao§ impostos ê conÚibuiFes abrang'ldos poI aquele

regime. No entanto, o pagamento fcará condicbnado à aprcsenbção de compÍova@, por meio de

documento oficial, de que faz ius ao batamento tibuÉrio Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CúUSULA SEXTA. REÀ.'USTE

6.í. Os preços inicialmentê contrabdos são fixc e iÍÍeaiustáveb no prazo de um ano contado da dah do

orçamento estimado, em í 1/09/2025.

6.2. Após o inleÍegno de um ano, e independentêÍIEnte dê pedido do Contratado, o§ preço§ iniciais serão

realushdos, mediante a aplicaçáo, pelo Contsatante, do lndice Geral de Pteços - Mercado (|GP-M)

exdusivamente para as obrigaÉes iniciadas e conduÍdas após a oconênda da anualidade

6.3. llos reaiustes subsequantes ao primeiro, o inteÍÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eíeitos financeiros do úlümo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustarnenb, o Conhatante pagará ao

Contratado a impodânda calarlada peh última vaÍiação conhecida, l(uidando a dibença coÍÍaspondênte

Uio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiges finais, (s) índice(s) uülizado(s) para ÍEjuste s€rá(ão), obÍigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecijo(s) para reajusbmento ventu(m) a ser eíinto(s) ou de qudquer Íoma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotâdo(s), em substituiÉo, o(s) que úe(em) a sêr

deteminado(s) pela legislaÉo enülo em vigoí.

6.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao indice subsütJto, as paÍtes elegeÉo novo índice ofchl, para

rêaiusbmento do pÍsço do vabr remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O rêajuste será realizado por apostilamenlo.

7, CúUSULA SÉT|XA - OBRIGAçÔES DO COi{TRATAI{TE

7.í. São obrigâÉes do Contratânte:
7.1.1. Exigir o oJmprimenb de todas as obrigaçoes assumidas p€lo Confahdo, de acordo com o conbab
e sêus anexos:
7.1.2. Rêceber o objeto no prazo e condiÉes estabdecidas no TêÍmo de ReÍeência;

J-
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escÍito, sobÍe vícios, dêfêilos ou incone@s veÍificadas no obieto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no tobl ou em parte, às suas expensas;

7.'1.4. Acompanhar e fscalizar a execução do mntrato e o cumprimento das obr0aSes pelo Conúatado; .t
7.'1.5. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente ao fomecimento do obieto, no prazo, .§
forma e condi@s estâbelecidos no pÍesente ContÍato; u.r=

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanÉes motivadas pela inexecuçtu total ou parcial do Contrato; L,- t'
7. 1 .7. Cientificar o órgão de representaçao judicial do órgáo para adoçâo das rnedidas cabiveis quando do 'e

descumprimento de obrig@s pelo Contratado;
7. 1 .8. Exdicitâmente emitir decisão sobre todas as solicitaÉes e rcdamat's rdacionadas à execução do

prêsênte Contrato, ressalvados os requerimentos manifestam€nte impgrtinentes, meramente potelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execrÉo do ajusle.

7.1.8.í. Conduída a instruÉo do requeÍimento, a AdminislraÉo terá o p"azo de 30 (uinta) dias para decidir,

admitida a pronwaÉo motivada por igual periodo.

7.1 .9. Noüficar os emitentes das garanüas quanto ao início de processo adminishativo pan apuração de

desormprimento de dáusulas contratuais.

7.'1.10. Comunicâr o Contrahdo na hipótese de posteÍior alteraÉo do proieto pelo Contratante, no caso do

aÍi. 93, §?, dâ Lei no í4.13321.
7.2. A Administração não resprderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

lerceiros, ainda que ünorlados à exeorÉo do mntrato, bem como por qualquer dano causâdo a lerceiÍos

em dêcorência de ato do Contratado, de seus emprêgados, prepostos ou suboÍdinados.

s. cúusuLA orrAvA - oBRIGAçÕES Do COIITRÂTAoO

8.1.0 Contratado deve c{mprir todas as obrigaçoes mnstantes destê Contrato, em seus anexos,

assumindo como exdusivamente sêus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeita execuçáo do

objeto, observando, ainda, as obrigaFes a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposb aceito pela AdministraÉo no local da enEega ou da pÍestaçâo dos sêMços para

representálo na exeoÉo do contrato.

8.1.'1.1. A indicafro or a manutenção do prêposto da empresa podeÉ ser recusada pdo órgão ou

enüdadê, desde que deüdamente .iustificada, devendo a empresa designar outro parâ o exercicio da

aüüdade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoÍidade superior (art. 137,

il);
8.1.3. Alocar os empregados necssários, com habilitação e conhecimento adequados, m peíeito

cumprimênto das dáusulas deste contato, fomecendo os mateÍiais, equipamentos, feÍram€ntas e

utênsílios demandados, cuia quanüdade, qualidade e tecnologia deverão atender às remmendaçôes de

boa técnica e a legislaSo de regência;

8.1.4. Reparar, conigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em paÍle, no pÍazo

fxado pelo fiscal do contato, os serviços/pÍodutos nos quais se verificarem vícios, debitos ou inmne@s
resultantes da exea,Éo ou dos mateÍiais empregados;

8.'1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou leÍceiros, não rcduzindo essa responsabilidadê a fiscalização

ou o acompanhamento da execução mntrafual pelo &ntratante, que ficara autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida m edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, duBnte a vigência do contrato, côniqe, companhêiÍo ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terc€iro grau, de dirigente do confatanle ou do Fiscel ou Gêstoí do contrâto,

nos termos do artigo 48, paÉgrafo único, da Lei no 1 4. 1 33, de 2021 :

8.1.7. Quando não for possível a veÍificâÉo da regularidade junto aos sítbs defônicos ofchis, a empresa

mnfatâda devorá enEegar ao selor respoÍrsável pela fiscalizaçáo do contrato, 6 seguintes documentos:
'l) prova de reguhridade rdativa à Seguridade Social; 2) cerüdão coniunta íelativa aos tributos federais e à

Díüda Ativa da União; 3) cerüdões que omprwem a regularidade peranb a Fazenda Municipal ou Distital

do domicílio ou sede do conúatado; 4) CeÍtidão de RegulaÍidade do FGTS - CRF; e 5) Ce idão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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8.1.8. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento das obÍigâF$ previslas em Acordo, Conven@, Dissídio

Coleüvo de Trabalho ou equivalentes das categoÍias abrangidas pelo contato, por todas as obriga@s
trabalhistas, sociais, preüdenciárias, úibutárias e as demais preüstas em legislaçao especÍfica, cuja

inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao Contratantei or
8.í.9- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal3'

ou acidente que s€ veÍifique. ü
8.1.'10. Prestar todo esclaÍecirnento ou inÍormação solicitada pelo Conbahnte ou por sêus prepostS tLs
garantindo{hes o acesso, a qualquêÍ tempo, ao local dos tsabalhos, bem mmo ac documentos Ídativos-,}
à execuÇáo do empreendimento.

8.1.1'1. Paralisar, por doteíminaÉo do Contratente, qualquer âtividade que não osteia sendo €xêcutada do

amrdo om a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros.

8.1.í2. Promover a guarda, manutenÉo e ügilância de mateÍiais, Íeramentas, e tdo o que Íor necessário

à exeorção do objeto, durante a vigência do mnfato.
8.1.'13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legidação peÍtinente, cumprindo as

detêÍminaÉes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos seÍviço§ e nas mdhores

mndi@s de segurança, higiene e discidina.
8.1.14. Submeter previamente, por escÍito, ao Conbatante, para análise e apmvaçã0, quaiquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificâçóês do memorial descÍitivo ou inslrumento congênere.

8.'1.15. Nâo permitiÍ a utilizaçáo dê qualquer trabalho do menor de dezes.seis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para G maiores de quatoze anos, nem permitir a úilizaÉo do tsâbâlho do menor de dezoito ams
em trabdho notumo, perigoso ou insalubre;

8.1.Í6. Manter durânte toda a ügência do conmto, em mmpatibilidade com âs obrigaçoes assumidas,

todas as condi@s exigidas para habilitaÉo na licitaÉo, ol para qualificaÉo, na contratrÉo diÍeta;

8.í.17. Cumprir, durante lodo o periodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos preüsta em lei para

pessoa com deficiência, para Íeabilitado da Preüdência Sochl ou para aptendiz, bem coÍno as ÍeseÍvas de

cargos preüsbs na legislaÉo (art. 116);

8.1.'18. Comprovar a reserya de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com â indicaçâo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1'16, parágrafo únim);

8.1.19. Guardar sigilo sobre bdas as informações obüdas em deconência do ompÍimento do contrato;

8.í.20. AÍcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dm quantitâüvos de sua

proposta, indusive quanlo aos oJstos variáveis deconentes de fatores fufur06 ê inceÍtos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua poposte náo seja $tjsfatorio para o atendimênto

do objeto da mnt'âtaÉo, exceto quando oconer algum dm evento§ anolado§ no aí 124, ll, d, da Lei no

14-133,de2021.
8. 1.2'l . Cumprir, além dos posfulados legais vigent6s dê âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas

de segurança do Conrabnte;

9. CúUSUIá NONA - OBRIGAçÔES PERTII{ENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n0 13.709, dê 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais â que tenham acesso em raáo do certame ou do contrato administÍativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partjr da apresêntaÉo da pmposta no procedimento de mntratação,

independentemente de dedaraÉo ou de aceihÉo expressa.

9.2 0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 60 da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamonto com tercekos dos dados obüdos bra de§ hipoteses permitijas em

Lei.

9.4 A Administação deveÉ ser inÍomada no prazo de 5 (cinco) diâs utêis sobíe todos os contratos

de suboperaÉo fmados ou que venham a sêr cêlebrados pelo Confatado.
9.5 Terminado o fatamenlo dos dados nos termos do art. 15 da LGPO, é dever do contralado eliminá-

los, com exceÉo das hipóteses do art. í6 da LGPD, induindo aqudas em que hower necessljade de
guarda de doa,mentação para fins de comprovaÉo do cumprimento de obrigaSes legeis ou contrafuais e

somenle enquanto ÍÉo prescritas es.sas obrigaçoes.
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9.6 É dever do coní"tado orienlar e treinar seus empregados sobÍe os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

9.7 O Contratado deveÍá exigir de suboperadores e subcontrahdos o otmprimenlo dos deveres da

ContÍatâdo atender prontamênte eventuais pedidos de compÍovação formulados.

9.9 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável justificadamente,

quaiquer informa@es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventuâl

descarte realizado.

9.í0 Bancos d€ dados formados a partir de contratos adminisfaüvos, noladamêntê aqueles que se

proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantido§ em ambiente ürlual míltrolado, com regisfo
indiüdual rasheável de trabrnentos realizados (LGPD, aÍt 37), mÍn cada acesso, data, horário e regisfo

da finalidade, para efeito de responsabilizeÉo, em caso de eventueis omissóes, desvios ou âbusos.

9.10.1 0s referitlos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeÉvel, a fim de garantir

a reuülizaÉo desses dados pela AdminisfaSo nas hipóteses preüstas na LGPD.

9.11 O confato está suieito a ser alterâdo nos píocedimentos perlinenles ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade coínpetentê, êm êspecial a ANPD por meio de opiniôes têcnicas

ou recomendaSes, editadas na foÍma da LGPD.

9.12 Os confatos e convênios de que fata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão set comunicâdos à

autoridade nacional.

10. CúUSULA OÉCrrA - GARAI{TIA DE EXECUçÃo

'10.1. Art. 96. A gaÍantia de execuçár conhatial assegura o pagamento de:

| - grejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - prejuízos diretos causados à Administraçáo decorÍentes de culpa ou dolo durante a execuSo do

conEato;
lll - mulbs rnoratóÍias e punilivas aflicadas pela AdminisbaÉo à conbabda;

lV - obrigaÉes fabalhislas e preúdenciádas de qualquer nafureza, não adimdidas pelo conbatado, quando

couber.
Art 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimenlo das obriga@ assumidas pelo

contratdo perante à AdministraÉo, indusive as mulbs, os prejuízos e as indenizaç0es decoríentes de

inadimdemento, obsêÍvadas as seguintes regras:

I - o prazo de ügência da apólice seÍá igual o.r superior ao prazo esbbelecido no coíltrato pítncipal e deveÉ

acompanhar as modificaÉes referentes à ügência deste ínediante a emissão do íespec{vo endosso p€la

seguradora;
ll - o seguro{arantia denerá seÍ contratado iunto a seguradora autorizada a funcionar no País pela

Supedntendência de Segums Privados.

r'r. cúusuLÂ DÉcl]{A PRIÍúEIRA - INFRAçÔES E SAi{çÔE§ ADilINISTRATIVAS

1 1.'1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.í33, de 202í, o Confatado que:

a) Der causa à inexecuÉo parcial do conmto;
b) Der causa à inexec4ão parcial do contrato que Éuse grave dano à AdminisbaÉo ou ao

funcionamento dos serviços publicos ou ao interesse mlelivo;

c) Der causa à inexeorÉo totaldo contrato;

d) Deixar de enhegar a documentaSo exigida para o cerlame;

e) Não manter a proposta, saho em decorÉncia de fato supeÍveniente deüdamente ius{ificado;

0 Não cehbíar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a mntrataÉo, quando

convocado denfo do prazo de validade de sua pÍoposh;

g) Ensejar o íetâÍdamento da exeq4ão ou da entrega do obieto da mnfabção sem motivo

.iustificado;h) Apresentar declaração ou doormentação falsa exigida pâra o certame ou pÍe§ter dedaraÉo hlsa
durante o pregão ebrônica ou exe(r,ção do mnfab;

Prêfeilura Municipal de FortimrcE - Vía da Paz, Bloco D, n'40, BaiÍm CêntÍo - FoÍlirn/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-m- CEP: 62.81 5.000
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presente cláusula, peÍmanecendo integralmente responsável por garantiÍ sua obseívância

9.8 O Contsatante poderá realizar diligência para afeÍir o qJmpÍimento dessa dáusula, devendo q?
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i) Fraudar a contratação ou praticaÍ ato fraudulento nâ exe(IlÉo do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nafurcza;

k) Praticar atos ilícitos com üstas a fÍust"r os obieüvos da conhatação;
l) Prâticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í í.2. Serâo aplicadas ao responsávêl pelas iníÍa@s administrativas acima dscÍitas as sogui

sânçoes:
i) Adyêrtência, quando o Contrahdo der causa à inexeqtçao parcial do conkalo, sempre que

se jusüfcar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. '156, §2, da Lei);
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ii) lmpedimêrÍo de licibÍ e conffiar, quando praücadas as condutas descÍibs nas allneas b, c, d,

e, f e g do subitem acima deste Contrato, semprs que não se juslificâr a imposiÉo de penalidade mais

grave (aÍt. 156, §40, da Lei);

iii) Dedaragão de inidoneidade pan licitar ê contÍatar, quando praücadas as mndutas descritas

nas alÍneas h, i, j, k e I do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alÍneas b, c, d, e, f e g, que

justifquem a imposifo de penalidade mais grave (art 156, §50, da Lei)

iv) llulta:
(1) Moratória de 1,0% (um por cênto) poí dia de abaso injustificado sobrc o valor da parcela

inadimdida, até o limite de í0 (dias) dias;
(2\ Moratória de 2% (dois por cento) por dia de afaso iniusüficado sobre o rralor total do contrato, ate

o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apÍesentaÉo, suplêmentação

ou reposição da gaBnüa.
(a) 0 aüaso superior a 30 ([inta) dias autoriza a AdministraÉo a pmmover a rescMo do contrato poÍ

descumpÍimênto ou ormprimento irÍegular de suas dáusulas, conÍorme dbpõe o inciso I do a . Í37 da Lei

n. 14.133, de 2021.
(3) Compenxtoria de í0% (dez por cenb) sobÍe o valoÍtotaldo contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeb;
1 '1.3. A aplicaÉo das sanÉês preúshs neste Conbato nâo exdui, em hipótese a§uma, a obrigação de

repaÍação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)
'l 1 .4. Todas as sanÉes previstas neste Conbato poderâo ser adicadas cumulaüvamente com â mulb (aÍt
156, §7o).
í Í .4. í . Antes da aplicação da multa será Íaqrltada a defesa do intêíêssado no pftlzo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inlimação (art. '157)

'lí.4.2. Se a multa aplicada e es indeniza@s câbívêis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmentê dêvido pêlo ContÍatante ao Contratado, além dâ perda desse valor, a diferença seliá

descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156, §A).
11.4.3. PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamente no prazo máximo de 30 (ünta) dias, a contar da data do Íecebimento da comunicação

enviada pela autoridade cdrpetente.
1í.5. A adicaÉo das sanÉes realizaÊseá em processo administaüvo que assegurc o contraditório e a

ampla defesa ao Contsâtâdo, obseryandGse o pÍocedimento previsto no capú ê parágrafos do art. í 58 da

Lei n0 14.133, de 2021,1an as penalidades de impedimento de licitar e conhahr e de dedaÍaÉo de

inidoneidade para licitar ou mntratar.
1 Í.ô. Nâ aplicaÉo das sanÉes serão considerados (art. '156, §1"):
a

b

A natureza e a gravidade da infração comeüda;

As peculiaridades do caso mncÍeto;
As cirqJnsÉncias agravantes ou atenuantgs;
Os danos que dela poviêrem para o Contratante;

tc a.

e) A implantrÉo ou o aperbiçoamento de pograma de intqÍidade, confoÍme noÍmas e orientaçoes

dos órgãos do contÍole.
11.7. Os atos pÍevistos como infraÉês administrativas nâ Lei n"'14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaÉes e mnratos da AdministrâÉo Publica que tamtÉm sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, seÉo apurados e julgedos conjuntamente, nos flpsmos autos, obs€rvados o Íito
procedimental e aúoridade mmpetente definidos na reÍerida Lei (art. 159)
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1 1.8. A peBonalidade jurídica do Contratado podêrá ser desmnsiderada sempre que utilizada mm abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pftítica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou parâ

sanção, inÍoímar e manteÍ atJâlizados os dados relativos às sançáes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas ê Suspensas (C,eis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instiúídos no âmbito do Poder Exefltivo FedeÍal. (AÍt. 161)

11.í0. As sançoes de impedimento de licitar e mnt"lar e dedaraÉo de inidoneftlade para licitar ou

contretar são passíveis de reâbiliteÉo na forma do aÍt 163 de Lei no 14.133/21.

12, CúUSULA DÉCIilA SEGU]iIDA - DA EXTIT{çÃO COTITRÂTUAL

'12.1. O contrato se eúngue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigqões de ambas as partes mntraentes.
'12.í.1. O contrato pode sêr eíinto antes do prazo ndê fixado, sem ônus para o funtratante, quando esta

não dispuser de créditos oçamentários para sua continuidadê ou quando entender que o confato não mais

lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinÉo nesta hipotese ocofieÉ na proxima data de aniversário do conkato, desde que ha,a a

notificâçáo do contratado pdo conhatante nêsse senüdo com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.í.3. Câso a notificaÉo da náo-continuidadê do contrato de que trata este subitem ocoÍra mm menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extjnÉo conbatual ocofferá âpós 2 (dois) meses da dah da

comunicação.
12.2. O mnfato pode ser eíinto antes de flmpÍidas as obíigiaÉes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, pr algum dos motivos preüslos no artigo 137 da NLLC, bêm como amigavdmente,

assegurados o mntraditóÍio e â ampla deíese.

12.2.í. Nesta hipótese, adícanr.se também os aÍtigos 138 e í39 da mesmâ Lei.

12.2.2. A alterâÉo social ou modifcâção da finalidadê ou da estrufura da empÍesa não enselará rescisão

se náo rêslÍingir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica conbatada, deverá ser fomalizado termo

adiüvo para altêração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempíe que possível, sera precedlio:

12.3.í. Balanço dos eventos conbatuais iá oJmpÍidos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Rdação dos pagaÍnentos já ebtuados e ainda devidos;

12.3.3. lndeniza@s ê mulhs.

13. CúUSULA DÉCIÍ{A TERCE|RA - OOTAçÃO ORçAtEt{TÁRn

13.1. As despesas decorcnles da presenle contratâÉo mrerão à conla de reflrsos específims

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação âbaixo discÍiminadâ:

l. Gesttiofunidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

A dotaÉo relativa aos exêGicios financsiÍos subsequentes será indicada apó§ apmvaÉo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante âpostilamento. Na dotaçáo:
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SEC{ETARIA DE TURISMO E CULTURA
Sra. Alicê Maria FuÍtado Souza
Secretária de Turismo e Cultura
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çrrtHt 
c ln,2N1.23.122.0ú2.2.059 - GeÍenciamento e Manutensão da Secretaria M. de Turismo e Cultura, elemento

de despesas no 4.4.90.52.@ - Material PeÍmenêntê. sl-
11, CLÁUSULA DÉGIilA QUARTA - DOS CASOS OTISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo

14.í33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaÍiamente

as disposiçoes conüdas na Lei rlü
, segundo as disposiÉês contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos mntratos.

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES

15.1. Evenfuais altera@es conhatuais regeÊs+ão pela disciplina dos âÍts. 124 e seguintes da Lêi n0

14.133,de202'1.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condi@s contrahrais, os acréscimos ou

supÍessões que se fizêrem necessários, até o limite de 2570 (ünte e cinco por cenlo) do valor inicial

atualizado do contato.
'15.3. As supressôes Íesultantes de amrdo celebrado entre as partes contratantes podeÉo exceder o limite

de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Regisfos que não caracterizam alteraÉo do conbato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a cdebração de termo adfivo, na forma do art 1 36 da Lei n0 'l 4. í 33 , de 2021 .

í6. CúUSULA OÉCIíA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÉo deíe instrurnento nos teÍmos e condi@s
preüsbs na Lei no 14.13321.

,17, CúUSULADÉCIilASÉNXA-FORO

17.1. É eleito o Foro dâ Comarcâ de FoÍtim para dirimir 6litÍgios que demÍÍerem da execução deste

Tenno de Contrato que não possam ser compostos @a conciliação, confoÍme art. 92, §10 da Lei no

ut$u.
Fortim/CE, 09 de Outubro de 2026

CONTRATANTE: CONTRATADA:

MBMovErs tr*1m,^
LÍDÀ417281 9 LlD^3,2'5oei{
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M.B MOVEIS LTDA
CNPJ n" 43.728.196/000í48
Jose Wilton Assis de Sousa
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